
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.637 - CE (2015/0233808-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA NECY DE HOLANDA CAMPELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ERLON MOREIRA PINTO E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
PROCURADOR : MARCELO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE ANÁLISE 
DOS ARTS. 19 E SEGUINTES DA LEI 8.080/90 PELA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS PARA 
ADMITIR A NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DO MEDICAMENTO AO PACIENTE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DECIDIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a 
jurisprudência de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um desses Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 
tratamento de problema de saúde.

2.   Quanto à alegada violação do art. 19 e seguintes da Lei 
8.080/90, constata-se que o acórdão impugnado não analisou a questão sob a 
ótica de qualquer um dos referidos dispositivos. Ausente, assim, o 
prequestionamento da matéria tratada nos referidos artigos.

3.   No que se refere aos critérios adotados para admitir a 
necessidade e a adequação do medicamento ao paciente, a alteração da 
conclusão a que chegou o Tribunal a quo, invertendo-se, por conseguinte, as 
conclusões firmadas no acórdão recorrido, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte.

4.   Conforme jurisprudência sedimentada neste Tribunal, o 
juízo de pertinência das provas produzidas nos autos compete às vias ordinárias. 

5.   O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio 
do livre convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado fica habilitado a 
valorar, livremente, as provas trazidas à demanda.

6.   Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar os óbices 
acima mencionados, consoante se depreende dos autos verifica-se que a matéria 
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acerca da legitimidade passiva da União foi decidida pelo Tribunal de origem com 
base em fundamentos eminentemente constitucionais.

7.   Agravo Regimental da UNIÃO FEDERAL desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.637 - CE (2015/0233808-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA NECY DE HOLANDA CAMPELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ERLON MOREIRA PINTO E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
PROCURADOR : MARCELO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

FEDERAL contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 

PRECEDENTES (ARESP 350.065/CE, AGRG NO RESP. 

1.297.893/SE, ENTRE OUTROS). RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 

FEDERAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Nas razões do Regimental, alega a parte Agravante (a) que 

a questão que se coloca para apreciação dessa C. Corte não trata puramente da 

legitimidade da UNIÃO para fornecimento de medicamentos, mas, sim, se o 

fornecimento de medicamentos não  contemplados nas regulamentações próprias 

(protocolos e diretrizes terapêuticas do SUS) deve ser determinado pelo poder 

Judiciário (fls. 429); (b) a necessidade de comprovação que demonstre a 

inefetividade do tratamento indicado pelo SUS, bem como a eficácia do 

medicamento pleiteado pela parte Demandante.

3.   Requer a reconsideração do decisum agravado ou que seja 

apresentado para julgamento na Turma competente. 

4.   É o relato do essencial.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.637 - CE (2015/0233808-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA NECY DE HOLANDA CAMPELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ERLON MOREIRA PINTO E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE FORTALEZA 
PROCURADOR : MARCELO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DOS ARTS. 19 E SEGUINTES DA 

LEI 8.080/90 PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 

VERIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS PARA ADMITIR A 

NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DO MEDICAMENTO AO PACIENTE. 

ACÓRDÃO RECORRIDO DECIDIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. AGRAVO REGIMENTAL DA 

UNIÃO FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a 

jurisprudência de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, 

de modo que qualquer um desses Entes tem legitimidade ad causam 

para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 

acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

2.   Quanto à alegada violação do art. 19 e seguintes da 

Lei 8.080/90, constata-se que o acórdão impugnado não analisou a 

questão sob a ótica de qualquer um dos referidos dispositivos. 

Ausente, assim, o prequestionamento da matéria tratada nos referidos 

artigos.

3.   No que se refere aos critérios adotados para admitir a 

necessidade e a adequação do medicamento ao paciente, a alteração 

da conclusão a que chegou o Tribunal a quo, invertendo-se, por 

conseguinte, as conclusões firmadas no acórdão recorrido, 

demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, 

o que é defeso a esta Corte.
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4.   Conforme jurisprudência sedimentada neste Tribunal, 

o juízo de pertinência das provas produzidas nos autos compete às 

vias ordinárias. 

5.   O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o 

princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o 

magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as provas trazidas à 

demanda.

6.   Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar os 

óbices acima mencionados, consoante se depreende dos autos 

verifica-se que a matéria acerca da legitimidade passiva da União foi 

decidida pelo Tribunal de origem com base em fundamentos 

eminentemente constitucionais.

7.   Agravo Regimental da UNIÃO FEDERAL desprovido.

1.   Em que pesem os louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida. 

2.   Conforme mencionado na decisão impugnada, o 

entendimento adotado pela Corte de origem está em conformidade com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o qual entende que o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 

União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes 

tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva 

a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. 

Vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 

DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 

PRECEDENTES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO DA 

NECESSIDADE DO TRATAMENTO. NOVO EXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.    O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 
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precedentes, tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de 

forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo 

passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.

2.    O Tribunal de origem, com base no substrato 

fático-probatório, asseverou que a documentação - emitida por 

instituição vinculada ao próprio Estado- era suficiente para comprovar 

o direito líquido e certo reclamado, ou seja, a necessidade do 

tratamento pleiteado, sendo que a reforma de tal entendimento 

esbarraria na Súmula 7/STJ.

3.    Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 350.065/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.11.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA 

DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. LEGITIMIDADE ATIVA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ.

1.     A presente divergência (legitimidade passiva do 

Estado para integrar a lide e legitimidade ativa do Ministério Público, 

que pretende o fornecimento de medicamentos à menor cuja 

provedora não dispõe de recursos para custear o tratamento médico) 

não guarda similitude com a matéria submetida ao procedimento do 

art. 543-C do CPC no REsp 1.102.457/RJ.

2.     O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 

modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam para 

figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso 

a medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes.

3.     O Ministério Público possui legitimidade ativa para 

ajuizar ação civil pública que visa ao fornecimento de medicamento a 

pessoa que não tem condições financeiras de arcar com o tratamento 

médico, por se tratar de direito indisponível. Precedentes.
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4.     Reavaliar a necessidade, ou não, da prova pericial 

requerida, a fim de verificar a existência de cerceamento de defesa, 

exige análise de provas e fatos, o que atrai para o recurso especial o 

óbice da Súmula 07/STJ.

5.    Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.297.893/SE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 5.8.2013).

3.   No tocante à alegada violação do art. 19 e seguintes da Lei 

8.080/90, constata-se que o acórdão impugnado não analisou a questão sob a 

ótica de qualquer um dos referidos dispositivos, malgrado a oposição de 

Embargos Declaratórios. Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a 

Súmula 211 desta Corte.

4.   Quanto aos critérios adotados para admitir a necessidade e 

a adequação do medicamento ao paciente, ressalte-se que a alteração da 

conclusão a que chegou o Tribunal a quo, invertendo-se, por conseguinte, as 

conclusões firmadas no acórdão recorrido, demandaria o reexame de todo o 

contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 

óbice da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRATAMENTO MÉDICO/FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.

1.   Constatado que a Corte de origem empregou 

fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de 

se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.

2.   O Tribunal local, atento ao conjunto fático-probatório, 

entendeu por bem fornecer o medicamento em razão da relevância da 

fundamentação e do perigo de dano irreparável, em virtude da 

negativa estatal, da prescrição fornecida por médico vinculado ao 

sistema público de saúde e da comprovação do estado de 

hipossuficiência do impetrante. A alteração, neste momento, desse 

entendimento esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
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3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

401.879/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.12.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MEDICAMENTOS. PROVA PERICIAL. 

DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME 

DE PROVAS.

1.   O Tribunal de origem, a quem compete amplo juízo de 

cognição da lide, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 

decidiu que foi demonstrado que o medicamento prescrito ao paciente 

é o mais eficaz para o tratamento.

2.   A verificação da necessidade de perícia para 

apuração de necessidade do fornecimento do medicamento pleiteado 

obriga, necessariamente, incursão no contexto fático-probatório dos 

autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 

Corte de Justiça.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.391.557/PR, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.8.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À PESSOA CARENTE. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

LIQUIDEZ E CERTEZA DA VIA MANDAMENTAL. ANÁLISE DOS 

REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 

VERIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO DECIDIDO COM BASE EM 

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS (ARTS. 196 E 197 DA CF). 

NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ. 

(...)

3.   A avaliação, no caso, da necessidade de perícia 

técnica para apuração de necessidade do fornecimento do 

medicamento pleiteado, obriga, necessariamente, o reexame de fatos 

e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
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(...)

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

165.606 BA. Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 8.10.2012.)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

TUTELA ANTECIPADA. NECESSIDADE DE PERÍCIA ACERCA DA 

IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

(...)

2.   Contudo, foi com base nas especificidades do caso 

concreto que o Tribunal a quo asseverou que, antes de impor ao 

Estado a obrigação de fornecer os fármacos pedidos pelo recorrente, 

é necessária a realização de um laudo pericial indicando a 

necessidade do medicamento indicado por médico particular.

3.   Dessa forma, nota-se que para se acolher a 

pretensão do recurso especial, com a consequente alteração do 

acórdão recorrido, seria necessário reexaminar o conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de apelo 

excepcional, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

39.368/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

17.11.2011).

5.   Consoante jurisprudência sedimentada neste Tribunal, o 

juízo de pertinência das provas produzidas nos autos compete às vias ordinárias. 

O art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 

convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado fica habilitado a valorar, 

livremente, as provas trazidas à demanda. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RITO 

SUMÁRIO. AGRAVO INOMINADO. PROVA PERICIAL REQUERIDA 
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NA PETIÇÃO INICIAL SEM APRESENTAÇÃO DOS QUESITOS. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUE NÃO RECAI SOBRE A 

PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO 

JUIZ. SÚMULA 7 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DO ART. 276 DO CPC. 

DECISÃO MANTIDA. 

1.   Nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, 

os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento 

do juiz permitem ao julgador determinar as provas que entende 

necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 

daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. 

2.   O acolhimento da pretensão recursal demandaria a 

alteração das premissas estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 

sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do 

STJ. 

3.   Ao interpretar o teor do art. 276 do CPC, esta Corte já 

decidiu que o fato de a parte autora não ter apresentado quesitos na 

inicial não obsta a realização da prova pericial por ela requerida, 

ocorrendo, no entanto, a preclusão consumativa quanto ao que se 

pretendia argüir do perito (AgRg no REsp. 615.581/RS, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 15.12.2008). 

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.301.328/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 23.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 

DANO ILÍCITO INDENIZÁVEL. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1.   Não prospera a alegada violação dos arts. 165 e 458, 

e 535, II e III, do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua 

fundamentação. Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, 

genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os 

pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Incidência, por 

analogia, Súmula 284/STF. 
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2.   O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 

firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 

julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 

existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 

convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 

prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos, o que é vedado em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 

do STJ. 

3.   No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 

130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 

necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 

meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos. 

4.   Verificar se ocorreu ou não lesão a direito indenizável 

demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de 

recurso especial, conforme óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 715.197/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2015).

6.   Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar os óbices 

acima mencionados, consoante se depreende dos autos verifica-se que a matéria 

acerca da legitimidade passiva da União foi decidida pelo Tribunal de origem com 

base em fundamentos eminentemente constitucionais. Vejamos:

1.   Cuida-se de remessa oficial e apelação contra 

sentença que condenou os réus a fornecerem o medicamento 

Pemetrexade 500 mg/m2 e a prover o tratamento médico necessário 

contínua e ininterruptamente por 9 (nove) meses, a demandante, por 

ser portadora de NEOPLASIA MALIGNA DE PULMÀO (CID-10; C34-9) 

Metastático Para Osso E Fígado, nos termos da solicitação médica.

2.   O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência 

no sentido de que as ações relativas à assistência à saúde pelo SUS 

(fornecimento de medicamentos ou de tratamento médico, inclusive, 

no exterior) podem ser propostas cm face de qualquer dos entes 

componentes da Federação Brasileira (União, Estados, Distrito 

Federal c Municípios), sendo todos legitimados passivos para 

responderem a elas, individualmente ou em conjunto:

(...).
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3.   Possuem, portanto, a União, o Estado e o Município 

legitimidade para figurar no polo passivo da causa. A divisão 

administrativa de atribuições estabelecida pela legislação decorrente 

da Lei 8.080/90 não pode restringir essa responsabilidade, servindo 

ela, apenas, como parâmetro da repartição do ônus financeiro final 

dessa atuação, o qual, no entanto, deve ser resolvido pelos entes 

federativos administrativamente ou em ação judicial própria, não sendo 

oponível como óbice à pretensão da população a seus direitos 

constitucionalmente garantidos como exigíveis deles de forma 

solidária.

4.   Reconhecida a responsabilidade solidária entre os 

entes federativos demandados, resta patente a responsabilidade 

deles pelo fornecimento do tratamento médico em questão.

5.   A saúde está expressamente prevista no art. 196 da 

CF/88 como direito de todos e dever do Estado, garantida mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos, bem como através do acesso universal c 

igualitário às ações c serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação, sendo uma responsabilidade comum da União, dos 

Estados, do DF e dos Municípios a concretização de tal direito.

6.   Assim, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios são solidariamente responsáveis pela efetivação do direito 

à saúde (art. 23, inciso II, da CF), o que implica não apenas na 

elaboração de políticas públicas e em uma consistente programação 

orçamentária para tal área, como também em uma atuação integrada 

entre tais entes, que não se encerra com o mero repasse de verbas. 

O Poder Público não se exime de tal responsabilidade quando investe 

ou repassa recursos para serem aplicados na área da saúde. Em 

sendo investida verba pública para tais fins e não havendo a 

efetivação do direito que se quer garantir, é notório que a política 

adotada não se coaduna com a realidade a ser enfrentada ou que tal 

política não foi concretizada como programada, sendo dever de todos 

os entes federados atentarem para tal fato e atuarem de modo a 

cumprir com as suas responsabilidades constitucionais.

7.   Fica claro o entendimento de que a responsabilidade 

em matéria de saúde, aqui traduzida pela distribuição gratuita de 

medicamentos em favor de pessoas carentes, é dever do Estado, no 

qual são compreendidos aí todos os entes federativos. Preliminar 

rejeitada.
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8.   Superada a preliminar cabe analisar o mérito da 

demanda. A Carta Magna de 1988 erige a saúde como um direito de 

todos e dever do Estado (art. 196). Daí, a seguinte conclusão: é 

obrigação do Estado, no sentido genérico (União, Estados, Distrito 

Federal c Municípios), assegurar às pessoas desprovidas de recursos 

financeiros o acesso à medicação necessária para a cura de suas 

mazelas, em especial, as mais graves.

9.   Destarte, o direito à saúde é assegurado a todos e 

dever do Estado, por isso que legítima a pretensão quando 

configurada a necessidade do recorrido. Assim, restando comprovado 

que a pessoa desprovida de condições financeiras foi acometida por 

determinada doença, necessitando que lhe seja fornecido 

medicamento específico para combatê-la, tem o direito de receber tais 

medicamentos e qualquer tratamento necessário à cura de suas 

enfermidades, de modo a atender ao princípio maior, que é a garantia 

à vida digna.

(...). (fls. 350/352).

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0233808-5 REsp 1.554.637 / CE

Números Origem:  08046122820144058100  8046122820144058100

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA NECY DE HOLANDA CAMPELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : ERLON MOREIRA PINTO E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE FORTALEZA
PROCURADOR : MARCELO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA NECY DE HOLANDA CAMPELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : ERLON MOREIRA PINTO E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE FORTALEZA
PROCURADOR : MARCELO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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